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fessores que não arredava pé; ou ainda na manifestação 
da região Norte/Centro, no Porto, na Avenida dos Aliados, 
a 4 de março de 2023, presenciando mais de quarenta 
mil docentes a gritar a uma só voz que a luta ia continuar.

Estes dias especiais só são possíveis devido ao tra-
balho diário dos milhares de rostos da Fenprof. Só há 
dias assim, porque temos uma agenda sindical dinâmi-
ca, com várias iniciativas de rua, umas maiores outras 
menores, e porque, todos os anos, fazemos dezenas de 
plenários sindicais, centenas de reuniões de agrupa-
mentos de escolas/escolas não agrupadas, milhares de 
visitas às escolas, um sem número de contactos nos 
jardins-de-infância, nas escolas, nos colégios, nas uni-
versidades, nos politécnicos, nas 50 delegações dos 
nossos Sindicatos.

Estes dias especiais só são possíveis porque prestamos 
um apoio de qualidade aos nossos associados, porque 
temos trabalho na escola e contacto presencial com o edu-
cador, professor e investigador como alfa e ómega do tra-
balho sindical dos nossos dirigentes e delegados sindicais.

Estes dias especiais só acontecem porque a Fenprof 
apresenta propostas, não faz da luta um fim em si mes-
mo, não cede um milímetro ao conformismo, nem ao 
voluntarismo. E não se fica por aqui — realiza seminá-
rios, debates, reflexões e outras ações sobre a política 
educativa, de que é bom exemplo o Ciclo de Debates, do 
Centro de Formação José Salvado Sampaio.

A Fenprof, os seus Sindicatos, os seus dirigentes, os 
seus delegados e ativistas e os seus trabalhadores sin-
dicais são os rostos de todos os dias, dos dias bons e 
dos dias maus. É este o rosto da Fenprof, a sua marca, o 
que fica do que passa.

Terceiro apontamento – O desafio para o futuro  
Hoje fechamos um ciclo. Um ciclo que teve as suas do-
res, particularmente no SPN e no SPGL, mas um ciclo 
grandioso, de grande afirmação da Fenprof; um ciclo em 
que foram cruciais todos aqueles que integraram os seus 
órgãos e dos seus Sindicatos: dirigentes, delegados e 
ativistas que deram o corpo ao manifesto; de entre todos, 
é devida uma referência destacada ao Mário Nogueira. 

O ciclo que agora se abre é um ciclo de transição geracio-
nal. Sabemos que, até ao final da década, são milhares 
os professores que se aposentarão. Inevitavelmente, e 
por essa mesma razão, serão muitos os dirigentes sin-
dicais que chegarão à aposentação. O rejuvenescimen-
to do professorado português vai, inevitavelmente, ser 
replicado nos nossos Sindicatos e na Fenprof. Rejuve-
nescer não é da política, é um imperativo biológico. As 
escolas da década de trinta terão novos rostos docen-
tes; a Fenprof e os seus Sindicatos também.

Precisamos, assim, de formar quadros sindicais. Sa-
bendo que a formação de um quadro sindical tem dois 
ingredientes fundamentais — a prática e o tempo —, é 
importante destacar que temos bons quadros para pas-
sar o testemunho: gente de uma geração que viveu in-
tensamente a construção da democracia em Portugal, esse 
projeto, afinal, tão recente e ainda inacabado. E temos um 
grande legado — a marca «FENPROF» que, com a sua for-

ma de fazer sindicalismo, com a sua imagem, vai muito para 
além desta sala.

Vem das brumas da história da democracia, e de penas 
muito respeitadas, a ideia de que a geração que aí vem é 
uma desgraça, como se uma peste escarlate tivesse varri-
do o mundo e a barbárie fosse uma inevitabilidade. 

Se é verdade que, neste tempo, parece pesar mais o indi-
vidualismo do que a cidadania, a segregação no lugar do 
convívio, também é verdade que, ainda recentemente, vi-
mos muita gente jovem, nos desfiles do 25 de Abril, a de-
fender os valores de Abril e as suas conquistas, que são, 
nem mais nem menos, as liberdades, direitos e garantias 
que a Constituição da República Portuguesa de 1976 afir-
mou. Destes jovens que desfilaram a preceito pelo 25 de 
Abril, alguns serão educadores e professores, alguns hão 
de vir para a profissão.

Se é verdade que muitos alunos do ensino superior fogem 
a sete pés dos cursos de formação de professores, não é 
menos verdade que está a aumentar o número de candi-
datos a estes cursos e que, mais importante, assiste-se a 
um crescente interesse nas sessões que fazemos (e que 
temos de continuar a fazer) com alunos das instituições de 
formação de professores e com estagiários.

Se é verdade que muitos dos nossos sócios, particular-
mente os mais novos, usam os sindicatos como prestado-
res de serviços ou como uma espécie de gabinete de apoio 
ao professor, não é menos verdade que estamos a crescer 
em sindicalização — temos um grupo considerável de só-
cios jovens — e em capacidades — fazemos um número 
significativo de atendimentos presenciais, telefónicos e por 
e-mail, de quem busca apoio, opinião ou parecer sobre um 
qualquer problema profissional.

Se é verdade que há uma enxurrada de comentários, sem 
filtro, nos nossos debates e reuniões online que, por vezes, 
nos põe os cabelos em pé, não é menos verdade que es-
tamos com níveis de participação muito interessantes, em 
número, tempo e qualidade de intervenção.

Se é verdade que aquilo a chamam Geração X (nados entre 
1965 e 1980) já padecia dos males individualistas e afins, 
não é menos verdade que, com o correr do tempo — esse 
escultor — muitos passaram de consumidores a cidadãos, 
de clientes do apoio a sócios a ativistas, a delegados sin-
dicais e a dirigentes, estando hoje, muitos, aqui presentes 
neste 15.º Congresso Nacional dos Professores.

O futuro está sempre por fazer. Há potencial de sindicali-
zação. Há campo de recrutamento. Temos legado. Temos 
rostos. Temos imagem, marca ou o que lhe queiram chamar.
E temos o mais importante: a Fenprof, a mais representati-
va Federação sindical de professores do nosso país, aquela 
que tem na defesa intransigente dos direitos dos professo-
res e da escola pública de qualidade o seu único propósito 
político. 

Vamos a isso! Viva o 15.º Congresso Nacional dos Professo-
res! Viva a Fenprof! A luta continua!

Francisco GonçalvesFrancisco Gonçalves
intervenção de encerramento (editada)intervenção de encerramento (editada)
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RQM defende uma conceção hierárquica e autoritária 
do trabalho docente, em que a autonomia pedagógica é 
substituída por subserviência institucional. Esta lógica, 
contrária a qualquer visão humanista ou democrática 
da educação, reduz o professor a um mero executan-
te descartável, retido na “possibilidade de escolher os 
professores e de mandar embora os que não servem” 
— ou de aumentar 20% ao salário se houver superação 
dos alunos —, como afirma sem pudor. O que ali se de-
fende é um modelo de mercado puro, onde a pedagogia 
é subordinada à lógica do lucro e da performance. Onde 
os direitos laborais são eliminados e o mérito é medido 
com base em métricas de desempenho de análise duvi-
dosa, onde os rankings escolares são protagonistas. É a 
habilidade das escolas privadas escolherem professo-
res como quem escolhe laranjas na frutaria.

Tão grave quanto isso, é a apologia do desmantelamen-
to da formação inicial de professores, quando propõe 
contratar licenciados sem qualquer preparação didáti-
ca ou pedagógica para lecionar. RQM defende-o aber-
tamente, ignorando décadas de investigação científica 
sobre a importância da profissionalização docente. Ao 
acusar o sistema de colocação de professores no pú-
blico de ser um sistema onde pode “lá ir parar qualquer 
um”, insulta milhares de professores avaliados, qualifi-
cados, que estudaram nas mesmas universidades dos 

colegas do privado. Está, no fundo, a passar um ates-
tado de incompetência a toda uma classe. Está a pro-
curar descredibilizar o ensino público para legitimar a 
precariedade no privado. A dignidade da profissão do-
cente não é negociável. A escola não é uma empresa, 
os professores não são peças substituíveis e os alunos 
não são meros produtos de um “negócio florescente”.

Também as suas comparações com o setor público, 
onde afirma que no privado os professores não têm de 
cumprir horários prolongados, têm os fins de semana 
livres e um ambiente de trabalho estimulante, revelam 
uma total inversão da realidade. São um insulto a quem 
vive diariamente a precariedade, a exploração, os abu-
sos de poder e o assédio por parte das entidades pa-
tronais.

Quando QRM afirma que “há 50 anos que temos um Mi-
nistério dos Professores e das Escolas” e que “não há 
nenhum ministro dos Alunos”, está a tentar, com habi-
lidade retórica, criar uma dicotomia artificial entre pro-
fessores e alunos, como se fossem interesses opostos. 
Ora, o Ministério da Educação é — e sempre foi — de 
toda a comunidade escolar. Desvalorizar os professores 
é desvalorizar os alunos e a Escola como um todo. A 
educação não é uma mercadoria, é um direito consti-
tucional.

DESCREDIBILIZAR A ESCOLA PÚBLICA 
PARA LEGITIMAR A PRECARIEDADE NO PRIVADO
As declarações de Rodrigo Queiroz e Melo (RQM), Diretor Executivo da 
Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP), 
à Rádio Observador (13/fev) e ao jornal Público (8/mai) são reveladoras da visão 
utilitarista, mercantilizadora e profundamente desrespeitosa com que encara a 
profissão docente. A sua retórica assenta numa premissa falaciosa: 
os problemas da educação resolvem-se com “flexibilidade de emprego” — leia-se 
mais precariedade, menos formação e via escancarada para o despedimento.

CMCM
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As áreas de intervenção do DPA são abrangentes, come-
çando pela reivindicação do aumento do valor das pen-
sões, de modo a repor o poder de compra dos professores 
aposentados. Também o reforço urgente e consolidado do 
Serviço Nacional de Saúde, que implique um plano conse-
quente de investimento e de meios humanos e técnicos, 
tem estado na mira do departamento. Depois, temos a 
criação de uma rede pública de cuidadores e de lares; o 
desenvolvimento do Serviço Nacional de Cuidados Inte-
grados, na sua componente pública; a manutenção da 
ADSE dentro do setor público, como sistema comple-
mentar de saúde e como parte integrante do estatuto 
laboral dos trabalhadores da Administração Pública.  

Objetivo primordial, o DPA tem procurado estimular a vin-
culação dos docentes aposentados ao SPN, demonstran-
do a importância e os benefícios em continuar na condi-
ção de associado, porque “ser sindicalizado é dignificar os 
docentes aposentados e a profissão”. Assim, o combate 
à dessindicalização faz-se através de uma ação regular e 
continuada, tanto no plano reivindicativo, como no da cria-
ção de momentos de reflexão sobre a escola e o sindicalis-
mo docente, através de visitas culturais, sobretudo desti-
nadas a conhecer o rico património monumental e natural 
do nosso país. É neste quadro que se enquadra a iniciativa 
“Em Busca do Património”, que tem levado os professores 
aposentados a lugares tão variados como Chaves, Viana 

O Departamento de Professores Aposentados (DPA) do Sindicato dos 
Professores do Norte tem desenvolvido trabalho regular, continuado e 
intencional, procurando envolver um maior número de aposentados na 
defesa de um envelhecimento com direitos e de uma aposentação digna. 
São múltiplas, e de diferente índole, as iniciativas promovidas pelo 
departamento, tanto no plano reivindicativo como no artístico ou cultural.

do Castelo, Vila Franca de Xira, Lisboa ou Podence. Acredi-
tamos que é do convívio e do estímulo das nossas memó-
rias coletivas, enquanto classe profissional, que se pode 
ocupar muito do que é a ação do DPA. 
As diversas iniciativas relacionadas com as comemora-
ções do 50.º aniversário do 25 de Abril, e do período que 
se lhe seguiu, têm constituído momentos fundamentais de 
celebração deste legado excecional, que marcou todos os 
aspetos da vida do povo português e, mais especificamen-
te, a construção da escola pública democrática e inclusiva, 
assim como a dignificação da profissão docente. Te-
mo-lo feito, através de inúmeras iniciativas, de debate 
sobre a essência e alcance da Revolução de Abril, de vi-
sitas a locais emblemáticos, de entrevistas a docentes, 
exibição de filmes e publicações várias.
O SPN, que ajudámos a construir, precisa de nós, porque 
somos gente ativa e experiente, portadores do ideário 
da escola de Abril. Nós precisamos do SPN, porque é a 
unidade e a luta que nos defende dos atropelos a que 
constantemente vamos sendo sujeitos. O DPA vai con-
tinuar a desenvolver, empenhadamente a organização 
dos professores aposentados, no SPN, pelo que acon-
selhamos a manter-se atento às iniciativas do nosso 
plano de atividades e, naturalmente, a participar nas 
iniciativas! 

Saiba tudo no site do SPN.

CONTINUAR SINDICALIZADO 
É DIGNIFICAR OS DOCENTES APOSENTADOS

MSMS
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Qual o balanço das políticas deste governo?
Cumpriram-se os receios da Fenprof sobre a desvalori-
zação das políticas concretas para o ensino superior e 
investigação, devido à opção do governo em criar este 
superministério. E o resultado está à vista. Este minis-
tro da Educação pautou a sua ação pelo desrespeito 
pelos sindicatos e pela recusa na concertação de po-
sições. O encaminhamento dos diplomas para a AR foi 
uma forma de desvalorização dos processos negociais. 
Dessa forma, pretendeu aproveitar a maioria parlamen-
tar de direita para fazer passar alterações profundas no 
RJIES e no ECIC, aspeto que se comprova pela forma 
dos primeiros documentos do governo. 

O RJIES, que esteve em discussão e não avançou, não 
dava resposta a nenhuma das necessidades de mudan-
ça. Os sindicatos foram auscultados, mas não fizeram 
parte da negociação e grande parte das orientações do 
relatório da comissão independente de avaliação foram 
desvalorizadas. 

O ECIC aprovado resultou da geografia política do par-
lamento, apesar da luta dos investigadores. Neste do-
cumento, manteve-se o rumo de políticas liberais de 
desvalorização do trabalho e de depauperação de um 
Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Apesar dos paliativos dos programas FCT-tenure, o de-
sinvestimento da Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(FCT) continua. De facto, no OE/2025, a verba para a 
FCT sofreu um corte de cerca de 70 milhões de euros, 
baixando de 675 milhões para 607 milhões de euros. É o 
valor mais baixo desde 2018. 

A força da luta!
Foi preciso que os docentes fizessem greve às avalia-
ções, para que a desvalorização das carreiras e a fal-
ta de respeito pelos docentes que esperam há muitos 
anos por progressões tivesse alguma atenção. Em todo 
o caso, a reação do ministério tardou e só foi tomada 
por imposição da luta. Os docentes do ensino superior 
continuaram a enfrentar uma significativa perda de po-
der de compra, resultado de anos de estagnação sala-
rial e inflação acumulada. É urgente a atualização do 
índice remuneratório de base (índice 100) das carreiras 
docentes do ensino superior e da carreira de investiga-
ção científica, o que não acontece desde 2009.

Nenhuma resposta foi dada relativamente à alteração 
dos estatutos da carreira docente. O governo pretendia 
deixar para as calendas a revisão das carreiras. Ficou 
clara, também, a estratégia do governo em relação ao 
financiamento das instituições do ensino superior (IES), 
com a intenção de aumentar as propinas. Os modelos 
são sobejamente conhecidos e não vão no sentido do 
reforço da Escola Pública e o ensino universal. Resulta-
do de vários fatores, o setor vive tempos desafiantes do 
ponto de vista da intervenção sindical.

O SPN tem feito caminho no processo de melhorar a 
proximidade do Sindicato aos docentes e investiga-
dores, consolidar a rede de contactos nas várias ins-
tituições,  reforçar o número de delegados sindicais e 
potenciar a criação de núcleos sindicais. Não se pode 
baixar os braços! O que se conseguiu foi pela luta!

HMHM

PORQUE A LUTA 
SE FAZ TODOS OS DIAS 
NO SUPERIOR
O período que antecedeu a queda do governo foi 
profícuo em ações cujos resultados se refletem na 
atualidade. O facto de este governo ter decidido 
encaminhar a revisão e  a atualização do Regime 
Jurídico das Instituições do Ensino Superior (RJIES) 
e do Estatuto da Carreira de Investigação Científica 
(ECIC) para a Assembleia da República (AR), 
ignorando a devida atenção à concertação, tornou 
premente a necessidade de diálogo com os grupos 
parlamentares. Desta forma, e a pedido do DESI/
Fenprof, foram encetadas diversas reuniões e foram 
tomadas posições de pressão sobre estes grupos 
parlamentares e sobre a Comissão de Educação e 
Ciência da AR (CEC). 

ação sindical
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Desafios Reais, Respostas Necessárias 
Prosseguindo a luta em defesa de uma escola inclusiva, 
a Fenprof promoveu, no dia 21 de março, um encontro 
nacional sobre educação especial (EE) e educação in-
clusiva (EI), que reuniu educadores, professores, téc-
nicos e especialistas do setor, que refletiram sobre o 
quadro legal vigente e as práticas que se vivem nas es-
colas. No final, foi aprovada, por unanimidade, uma Car-
ta Reivindicativa que foi confirmada no 15.º Congresso 
Nacional dos Professores. 

A luta pela construção de uma escola inclusiva — cujos 
princípios assentam numa verdadeira igualdade de 
oportunidades para todos — é dos professores, das es-
colas, das comunidades educativas, dos sindicatos e 
das instituições que defendem a inclusão. Nesse sen-
tido, o encontro permitiu a reflexão sobre a diversidade 
de respostas adequadas às necessidades pedagógicas 
exigentes e diferenciadas no sistema educativo (des-
de a intervenção precoce ao ensino superior) e na vida 
pós-escolar.  

Carta Reivindicativa 
A Carta Reivindicativa enumera as principais lutas dos 
docentes da EE, por forma a garantir uma EI efetiva e 
condições dignas de trabalho, das quais de destacam:

• formação inicial dos professores com conteúdos sobre 
EI para todos os grupos de recrutamento;

• formação contínua na área da EE/EI considerada na 
componente científica para todos os grupos de recru-
tamento;

• a necessidade de as escolas serem dotadas de um 
quadro de docentes da EE adequado aos alunos com 
necessidades especificas;

ENCONTRO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA

• a exigência de horários e conteúdo funcional de acordo 
com a legislação em vigor; 

• a constituição de turmas reduzidas com alunos com 
necessidades específicas;

• a adoção de recursos humanos e materiais adequa-
dos para a implementação de práticas diferenciadas/ 
inclusivas.

Componente letiva (CL) e componente não letiva de 
estabelecimento (CNLE)
Dadas as irregularidades sistemáticas no cumprimento 
dos horários dos professores da EE, destaca-se da Car-
ta Reivindicativa a luta pelo cumprimento da legislação 
que regula a CL e a CNLE dos docentes da EE. A CNLE 
não pode continuar a ser utilizada como CL, como se 
verifica em muitas escolas, que devem respeitar a dura-
ção da CL de cada docente, tendo em conta a aplicação 
da redução do artigo 79.º do ECD, e que são: i) elabora-
ção e acompanhamento de planos individuais de transi-
ção; ii) produção de materiais pedagógicos específicos; 
iii) reuniões de departamento, de articulação com dire-
tores de turma, técnicos especializados e encarregados 
de educação; iv) reuniões de equipas multidisciplinares de 
apoio à elaboração de relatórios técnico-pedagógicos.

As intervenções, assim como os testemunhos dos do-
centes da EE presentes, demonstraram, de forma ine-
quívoca, o seu descontentamento face a esta injustiça, 
o que leva a Fenprof a exigir da entidade ministerial a 
clarificação e o cumprimento da lei no que toca à CL e à 
CNLE, assim como o devido ajustamento dos recursos 
humanos às necessidades das escolas (professores, 
técnicos especializados e assistentes operacionais). 

OMOM
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REGISTOS DA AÇÃO REIVINDICATIVA

Mobilidade por doença
Decorre até 26 de junho, o período para as diferentes fa-
ses da mobilidade por doença: preenchimento e extração 
do relatório médico – até 16/jun; formalização do pedido 
(upload do relatório médico e restante documentação 
instrutória) – até 20/jun; validação do pedido pelos AE/
EnA – até 26/jun. A formalização do pedido é efetuada 
exclusivamente através de formulário eletrónico disponi-
bilizado no SIGRHE, acessível através do portal da Dire-
ção-Geral de Administração Escolar (DGAE). 

Publicado o novo ECIC
Para a Fenprof, com a entrada em vigor da Lei n.º 55/2025, 
de 28 de maio, que aprovou o Estatuto da Carreira de In-
vestigação Científica (ECIC) e o Regime Comum das Car-
reiras Próprias de Investigação Científica em Regime de 
Direito Privado (RCPIC), começa uma nova fase na luta 
pela justiça na carreira científica. A respeito deste diplo-
ma, a Federação reconhece que introduz avanços impor-
tantes, resultado da luta determinada dos investigado-
res e da ação sindical consequente que a promoveu. No 
entanto, a entrada em vigor desta nova versão do ECIC 
não pode ser assinalada sem uma crítica firme às omis-
sões que o comprometem e às condições agravadas que 
afetam atualmente o Sistema Científico e Tecnológico 
Nacional. Esta data marca, por isso, o início de uma nova 
etapa na luta contra a precariedade e pela dignificação 
plena da carreira científica.

Precariedade dos docentes convidados — Inquérito
O recurso a docentes convidados com contratos a termo 
certo tem sido uma prática da maioria das Instituições 
de Ensino Superior e os números oficiais da Direção-Ge-
ral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), ape-
sar de bastante opacos, revelam um aumento substan-
cial nos últimos anos. Tentando caracterizar o universo 
de docentes convidados, por forma a avaliar a dimensão 
e os impactos da precariedade docente no ensino supe-
rior, a Fenprof propõe o preenchimento de um inquérito 
às condições de precariedade dos docentes convidados, 
cujo acesso poderá ser efetuado através do sítio do SPN.

Abaixo-assinado/petição sobre EPE e 1.º CEB
Encontra-se, igualmente disponível para subscrição o 
abaixo-assinado/petição por melhores condições na Edu-
cação Pré-escolar (EPE) e no 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º 
CEB). É mais um passo na luta por melhores condições 
de trabalho no âmbito da monodocência. O documento 
reflete uma realidade que afeta milhares de docentes e 
constitui-se como um grito de alerta. A complexidade e 
as exigências impostas a estes docentes tornam-se ain-
da mais desafiadoras num contexto marcado pelo enve-
lhecimento do corpo docente, pela falta de educadores e 
professores e pela falta de respostas por parte do Minis-
tério da Educação, Ciência e Inovação (MECI).

CGA — O processo jurídico e o problema político
O próximo governo, apoiado no quadro parlamentar que 
o sustentará, terá de resolver politicamente o problema 
da manutenção da inscrição na Caixa Geral de Aposen-
tação (CGA) dos trabalhadores da Administração Públi-
ca, com vínculo contratual com o Estado antes de 1 de 
janeiro de 2006, adensado pelo imbróglio jurídico cria-
do pela Lei n.º 45/2024, de 27 de dezembro. Indepen-
dentemente das curvas e contracurvas dos processos 
em tribunal, a resolução do problema fica garantida no 
dia em que seja assumido que todos os trabalhadores 
que, antes de 1 de janeiro de 2006, tinham vínculo com 
o Estado, têm direito a manter a sua inscrição na CGA. O 
SPN entende que, em especial, os órgãos e os partidos 
que na legislatura anterior promoveram, ou permitiram 
a aprovação, da Lei n.º 45/2024 estão obrigados a uma 
cuidada reflexão sobre a posição que assumiram ao 
forçarem uma falsa necessidade de interpretação au-
têntica de uma lei de 2005, que nunca havia suscitado 
dúvidas aos tribunais que, sucessivamente, se pronun-
ciaram pela reinscrição dos trabalhadores na CGA.

AAAF/CAF — IGEC dá razão à Fenprof
Em dias de greve, é ilegal o funcionamento das Ativida-
des de Animação e Apoio à Família (AAAF) e da Com-
ponente de Apoio à Família (CAF), no período em que 
ocorrem as atividades educativas e letivas. Por isso, 
a Fenprof saúda a recente decisão da Inspeção-Geral 
da Educação e Ciência (IGEC), que constitui uma vitó-
ria inequívoca para os educadores, professores e para 
o respeito pelo direito à greve. Após várias denúncias 
e insistência da Fenprof, a IGEC veio finalmente reco-
nhecer, um ano após ser questionada, que, em dias de 
greve, é ilegal o funcionamento das AAAF/CAF. Assim, 
em caso de greve, no período em que deveriam ocorrer 
as atividades educativas e letivas, não pode ter lugar a 
sua substituição pelas AAAF ou CAF, “a acontecer, tal 
traduziria uma tentativa de neutralização dos efeitos 
da greve, consubstanciando uma eventual situação de 
substituição de grevistas”.

MECI atrasa o pagamento das horas extraordinárias
A Fenprof tinha denunciado a existência de escolas em 
que o cálculo da hora extraordinária de serviço docente 
é feito sem respeito pelo disposto nos artigos 83.º n.º 6 
e 77.º do Estatuto da Carreira Docente (ECD), ao basear-
-se nas 35 horas que compõem o horário dos docentes 
e não nas horas que compõem a sua componente letiva 
de base, consoante o setor de educação ou ensino. Ora, 
apesar da situação ocorrer, comprovadamente, em des-
respeito pelo legalmente estabelecido, poderá genera-
lizar-se, na sequência do envio pelo IGeFE para as es-
colas da Nota Informativa n.º 04/IGeFE/2025, de 3 de 
fevereiro, a qual reafirma que as direções devem manter 
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a fórmula de cálculo, com inaceitáveis prejuízos para os 
docentes obrigados à prestação de serviço docente ex-
traordinário. A Fenprof exige, mais uma vez, a resolução 
urgente desta questão, com a correção do pagamento 
da prestação de serviço doente extraordinário, assim 
como com os respetivos retroativos, em linha com as 
decisões judiciais sobre a matéria.

EPERP — Publicado o Decreto-Lei n.º 78/2025
Foi publicado o Decreto-Lei n.º 78/2025, de 12 de maio, 
que procede ao alargamento do âmbito subjetivo de 
aplicação de garantias aos docentes que se desloquem 
de Portugal para o exercício de funções nas escolas 

portuguesas no estrangeiro e à criação de um prémio 
de permanência. No processo de negociação, o Ministé-
rio da Educação, Ciência e Inovação (MECI) procedeu a 
alterações ao projeto de despacho que define os mon-
tantes a abonar no âmbito de apoios, suplementos e 
compensações devidos aos docentes colocados no ano 
letivo de 2024/2025. Em síntese, a Fenprof considera 
que os projetos apresentados pelo MECI melhoram a 
situação atual, no entanto, não acolhem várias das pro-
postas apresentadas pela Federação. Assim, segundo 
o parecer enviado à estrutura ministerial, “essas insufi-
ciências impedem o acordo da Fenprof”.

«+Aulas +Sucesso» condenado ao insucesso
Pensado pelo governo para combater a falta de profes-
sores, ao plano «+Aulas +Sucesso», tendo em conta os 
horários disponibilizados para contratação de escola, 
faltou sucesso. Confirmou-se a falha identificada pela 
Fenprof aquando do seu lançamento: a ausência da ex-
pressão  «+Professores» na equação era mesmo rele-
vante. Desconhecem-se, no entanto, os resultados da 
auditoria encomendada pelo MECI à consultora KPMG, 
anunciada em novembro de 2024, prevista inicialmen-
te para março, posteriormente adiada para abril, depois 
para maio e agora com a indicação de que talvez não 
seja possível conhecer a conclusão. Para a Fenprof, é 
incompreensível a demora do MECI em divulgar os re-
sultados da auditoria, visto que as escolas e os agrupa-
mentos possuem dados concretos sobre a falta de pro-
fessores. Parece evidente que o «+Aulas +Sucesso» foi 
pouco ambicioso e persistem sérias reservas quanto ao 
resultado da maioria das suas medidas.

1 de junho – Dia Mundial da Criança
No Dia Mundial da Criança, a Fenprof fez sair um comu-
nicado, sublinhando a urgência de “passar das palavras 
aos atos!”, pois as crianças merecem uma “educação 
pública gratuita, inclusiva e com qualidade!”. Recusan-
do a “hipocrisia dos discursos oficiais que falam em 
direitos, enquanto negam o essencial” que é “uma edu-
cação pública que garanta a todas as crianças igual-
dade de oportunidades, dignidade e futuro”, a Fenprof 
“reclama  que se ponha fim a tantas palavras ocas”, 
exigindo “medidas concretas, já!”. E especifica: creche 
gratuita na rede pública para todas as crianças; profes-
sores para todas as crianças, em todas as escolas; a 
existência de uma escola verdadeiramente inclusiva, 
com recursos adequados; condições de trabalho dignas 
para professores e alunos. E conclui que “quem nega 
às crianças o acesso pleno à educação pública está a 
negar-lhes o futuro”.

RRRR

9.ª Conferência Nacional da CIMH
A Comissão de Igualdade entre Mulheres e Homens 
(CIMH) vai realizar a 9.ª Conferência Nacional su-
bordinada ao tema “Igualdade no trabalho. Liberda-
de na Vida. Tempo de Luta. Futuro de Paz. Organizar 
para Avançar”. O SPN far-se-á representar por uma 
delegação constituída por Beatriz Bachá, Cláudia 
Brito, Joana Ornelas, Manuela Silva, Nuno Fadigas 
e Rosa Pessoa.
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À CONVERSA COM JOSÉ PACHECO

Detentor de um pensar independente, José Pacheco não 
deixou de valorizar a força dos coletivos. Da sua interven-
ção, transpareceu aquela que é, talvez, a marca distin-
tiva da sua obra — um amor incondicional à Educação, 
uma dedicação sem par às crianças e adolescentes, 
um espírito acutilante e observador de todas as práti-
cas letivas. À conversa, conferiu, ainda, um sentido de 
agradecimento a todos os que permitiram que a obra 
crescesse, incluindo o SPN.

Eis o registo de alguns dos seus pensamentos — “Um 
professor não ensina aquilo que diz, ele transmite aqui-
lo que é.” / “A criança não faz aquilo que quer, ela quer 
aquilo que faz.” A primeira expressão é uma referência à 
ética na educação; a segunda refere-se à aprendizagem 
pela prática. Ética foi uma palavra muito ouvida, naque-
la manhã: a imperatividade de um compromisso ético 
com a profissão e a necessidade de não acomodação, 
devendo, em sua opinião, os professores reclamar o que 
a Lei de Bases do Sistema Educativo estipula. Ditas por 
José Pacheco, estas palavras adquirem uma outra rele-
vância, pois são a sua história de vida.

No dia 12 de abril, em Penafiel, o SPN promoveu uma ação de formação de curta 
duração, a que deu o nome de “Metodologias Ativas no tempo do 25 de Abril” e 
que contou com a presença do professor José Pacheco, conhecido pelo trabalho 
que desenvolveu na Escola da Ponte (Santo Tirso). Sócio do SPN, de longa data, 
José Pacheco falou da importância do sindicalismo na sua vida como professor, 
dos encontros e desencontros com a tutela, com agentes educativos locais, 
com o SPN e a Fenprof.

foto: Paulo Pinhal

José Pacheco é, sem dúvida, um prático da educação, 
mas também um teórico com obra feita. Falou das deze-
nas de livros que publicou e palestras que deu um pou-
co por todo o mundo. E pela sala passaram Alexander S. 
Neill, Célestin Freinet, Philippe Perrenoud, entre tantos 
outros que informam e enformam a obra do autor.

A abrir a sessão, leitura de um trecho de «O Principezi-
nho», de Antoine de Saint-Exupéry, por Élia Alves, que 
destacou a importância do “cativar”. Segundo a própria, 
a leitura deste trecho constituía uma espécie de ritual, 
no tempo em que lecionou na Escola da Ponte. Os pre-
sentes foram cativados pela leitura encenada. Até José 
Pacheco, que não é uma raposa qualquer. Definitiva-
mente, este colega não é um colega qualquer, um sim-
ples nome associado a um apelido, um qualquer José 
Pacheco. Este, que esteve em Penafiel, no dia 12 de 
abril, cativou e continua a cativar. E tal como a diz a ra-
posa: “só conhecemos o que cativamos”. Assim, todos 
ficaram a conhecer melhor o professor José Pacheco.

NFNF
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SPN PROMOVE SESSÕES 
COM FUTUROS PROFESSORES

Aquando da escrita deste texto informativo tinham-se 
realizado 3 sessões: no Agrupamento de Escolas de 
Águas Santas, em parceria com vários grupos de está-
gio, na Faculdade de Letras da Universidade do Porto e 
na Escola Superior de Educação do Porto, em colabora-
ção com as respetivas Associações de Estudantes. As 
sessões foram dinamizadas por dirigentes do SPN que 
partilharam informação, esclareceram dúvidas e deixa-
ram palavras de estímulo a quem decidiu abraçar esta 
profissão tão exigente, mas indispensável à construção 
de um futuro melhor. 
 
Num momento em que Portugal, e tantos outros paí-
ses, enfrenta uma crise de recrutamento e retenção de 
professores qualificados, dir-se-á mesmo que a falta de 
professores é um dos principais problemas que afeta 
a Educação, esta é uma oportunidade para sublinhar a 
imprescindibilidade da ação organizada dos docentes. 
Tanto no plano nacional como internacional, importa 
conjugar esforços para melhorar o estatuto e as con-
dições de exercício da profissão, torna-la atrativa, de 
forma a motivar quem chega e permitir o regresso de 
milhares de docentes que a abandonaram nos últimos 
anos. Para além, naturalmente, do caráter informativo, 
estas sessões transportam consigo o objetivo de mos-
trar aos futuros professores que esta também pode ser 

O SPN tem vindo a dinamizar sessões com estudantes de cursos de via ensino e/ou 
estagiários. Estes encontros pretendem ser espaços de reflexão sobre a profissão
e sobre a luta do movimento sindical docente. Assumem, naturalmente, uma dimensão 
informativa sobre alguns dos diplomas enquadradores da profissão como 
o Estatuto da Carreira Docente ou a legislação referente aos concursos.  

uma profissão digna, gratificante e atrativa para os jo-
vens. Decididamente, são os educadores e os professo-
res que dão rosto ao futuro! 

Por força dos milhares de docentes que se aposentam 
nos próximos anos, novos profissionais chegarão ao 
sistema educativo. Para estes, importa ter presente o 
que representa fazer parte de um Sindicato, não apenas 
do ponto de vista do interesse individual. por exemplo, 
no apoio às diferentes fases do concurso (um proces-
so que não é simples), como do interesse coletivo, que 
muito contribui para o fortalecimento de uma comu-
nidade profissional, alicerçada no sentimento de per-
tença. A ação coletiva é a força que pode transformar 
a realidade, como a luta em torno da recuperação do 
tempo de serviço recentemente comprovou. 

Para que o Sindicato possa crescer e renovar-se, preci-
sa que os jovens professores que estão a chegar à pro-
fissão se sindicalizem, se tornem ativistas e assumam 
cargos dirigentes. Só desta forma se renovam práticas 
e se fortalece a organização, assumindo o legado de 
gerações anteriores e continuando a dar força à profis-
são. Daí a importância destes espaços de encontro com 
jovens e futuros professores.

MMMM

foto: Cláudia Brito
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Salazarismo: 
Cultura e Educação 
A ditadura salazarista, resultado do 
processo de fascização da ditadura 
militar de 1926-33, impôs uma nova 
ordem política a Portugal e às suas 
colónias, que teve, como foi o caso 
em todos os regimes de natureza 
fascista, evidentes implicações no 
campo social e cultural e, em me-
nor medida, no campo económico. 
No campo cultural, o salazarismo, 
que gostava de falar de uma “nova 
ordem de factos espirituais”, criou 
um conjunto de novas estruturas 
paramilitares e paraescolares (de 
que se destacam as duas 
Mocidades) que funcionaram como 
esquemas muito eficazes (se os 
comparamos com aqueles de que 
dispunham os regimes políticos 
contemporâneos anteriores) de 
enquadramento das massas, em-
bebidas de uma vontade totalitária 
de definir e condicionar a formação 
moral, intelectual e ideológica da 
totalidade da população e, muito 
particularmente dos jovens. 
Ao serem importados dos regimes 
fascistas italiano e nazi alemão 
(cuja construção e consolidação 
é rigorosamente contemporânea 
do Estado Novo português), tais 
instrumentos ajudam a entender 
a natureza fascista intrínseca ao 
salazarismo. 

Manuel LoffManuel Loff
(22 de fevereiro)

SP
Nciclo de

debates 20
24

-2
5

20
24

-2
5ciclo de

debates
50 anos 50 anos dede Abril Abril  
LIBERDADES, DIREITOS LIBERDADES, DIREITOS 
E MEMÓRIASE MEMÓRIAS

Revolução e 
Reforma Agrária
A reforma agrária é frequentemen-
te apresentada como entrave ao 
progresso, um vestígio passadista 
e esquerdista, que obstou a um 
processo de modernização que já 
estaria em curso, com empresários 
empreendedores e subida de salá-
rios. Foi remetida para um conjunto 
de lembranças pessoais: enquadra 
a memória coletiva, mas não a da 
sociedade, devido à não inscrição 
através de políticas públicas de 
memória. 
O processo de reforma agrária 
seduziu para futuros imaginados, 
num projeto que incorporava a 
esperança. A mais importante das 
suas conquistas é o reconhecimen-
to da capacidade de um grupo so-
cial — longamente subalternizado 
e exotizado — organizar o trabalho 
e as aldeias, tomar nas mãos o seu 
destino e decidir a sua vida. Essa 
assunção de si, esse controlo da 
existência, é um campo de possibili-
dades, num tempo em que os seres 
humanos se tornaram descartáveis 
e as suas vidas imprevisíveis. 
Ao questionar um regime de pro-
priedade latifundiária, com outros 
modos de organização da produção, 
permanece um anátema na memó-
ria pública, mesmo em datas redon-
das, propensas a comemorações.

Paula GodinhoPaula Godinho
(29 de março)

Corta! 
A censura nos jornais
Em bom rigor, o debate deveria 
chamar-se “Na dúvida, corta!”, pois 
caracterizava melhor a atuação 
do poder instituído. Nesta viagem, 
após breve referência à história de 
censura em Portugal, navegou-se 
pela ação censória desenvolvida 
pelo regime fascista. Foram apre-
sentados exemplos concretos das 
práticas de censura. 
A censura aos meios de comuni-
cação social, nomeadamente aos 
jornais, agravou-se com a instau-
ração da Ditadura Militar (1926) e a 
posterior censura prévia, instituída 
pelo Secretariado Nacional de In-
formação (1933). Consciente de 
que o “conhecimento é saber, abre 
mentes e desperta a capacidade 
de entendimento”, a política de 
informação do regime fascista foi, 
sempre, intencional e implacável, 
quer na definição das temáticas, 
nos conteúdos expressos ou nas 
abordagens. 
A censura fascista omite, oculta, não 
dá a conhecer; deturpa, condiciona, 
manipula e cria um país de ficção. É 
um dos alicerces da propaganda, ao 
serviço do ideário dos “brandos cos-
tumes”. O lápis azul, “que tanto podia 
ser vermelho ou de outra cor”, serve 
para o fascismo cortar, mas, principal-
mente, para formatar. 

Silvestre LacerdaSilvestre Lacerda
(26 de abril)
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a dirigentes, mais novos ou menos atentos, que este Sin-
dicato só aceitava quem soubesse vestir e defender essa 
camisola. E sempre com um sorriso e uma delicadeza que 
era a capa que usava para afirmar a sua firmeza. 

Tenho na memória muitas histórias que podem exemplificar 
o que estou a dizer, mas vou salientar apenas uma, talvez 
a que melhor exemplifica a sua dedicação ao Sindicato. 
Quando, por razões todas elas dignas, houve uma divisão 
entre os dirigentes sindicais e, por isso, concorreram duas 
listas aos órgãos do Sindicato, a Teresa Veloso, que tinha 
amigos nos dois lados, instruiu todos os funcionários que 
o seu dever era servir o Sindicato e que ninguém se deveria 
imiscuir naquela que seria a decisão dos associados. E es-
tou totalmente à vontade para afirmar que este é o melhor 
exemplo do seu amor ao Sindicato pois eu estive do lado 
dos derrotados sem nunca perder a amizade da Teresa Ve-
loso. E até me atrevo a dizer que esta atitude foi a semente 
que conduziu a que, poucos anos volvidos, aparecesse uma 
lista de unidade.Devemos muito à Teresa. Até a nossa pró-
pria unidade! 

3. Teresinha
Pois: além de Teresa Veloso, ela foi também a Teresinha de 
todos nós. Não posso falar por todos, mas posso testemu-
nhar por muitos, porque foram vinte e três anos como diri-
gente do SPN, o acompanhamento íntimo, o ombro dispo-
nível para ouvir o que nos acontecia, mesmo na nossa vida 
pessoal. Com aquela discrição só possível pela grandeza do 
seu caráter. A mim, viu-me chorar, viu-me rir, viu-me feliz, 
viu-me triste, viu-me esgotado, viu-me nervoso, viu-me a so-
frer e, sem nunca deixar de ser a Teresa Veloso, foi também 
sempre a Teresinha. 

Por tudo isto, eu, enquanto um dos fundadores do SPN e 
seu primeiro coordenador, como dirigente durante 23 anos 
do nosso Sindicato e, com a certeza de que não me engano, 
em nome de todos os que lutaram e lutam no Sindicato para 
serem a força e a vontade dos Professores do Norte, digo 
OBRIGADO, TERESA! 

MDSMDS

1. Homenagem
Esta não é uma homenagem. Em Portugal, gostamos de fa-
zer homenagens aos mortos ou aos quase-mortos. Nessa 
altura, reconhecemos a bondade, a capacidade de lideran-
ça, as ações verdadeiramente extraordinárias, a coragem, 
até mesmo o heroísmo de quem, em vida, silenciámos tudo, 
ou até de quem mal dissemos. Não. A Teresa está viva e reco-
menda-se. E todos nós lhe desejamos uma longa e feliz vida.
Não é, pois, de homenagem que trata este texto. É apenas 
um agradecimento aos 42 anos de trabalho e dedicação 
que a Teresa Veloso deu ao nosso Sindicato. 

2. Teresa Veloso
No princípio, o Sindicato tinha apenas um dirigente a traba-
lhar em exclusivo (o que subscreve este texto) e uma funcio-
nária (a Alice) que, infelizmente, nos deixou demasiado cedo. 
Entretanto, fomos crescendo e faltava-nos quem começasse 
a olhar por nós (sim, por nós, dirigentes…). Não sei (não me 
lembro, nem quis perguntar) se a Teresa Veloso entrou antes 
das primeiras eleições que realizámos logo em 1983 ou se 
foi depois delas. O que sei é que a Teresa entrou, em 1983, 
para ser tudo no Sindicato: secretária da Direção, chefe de 
serviços, pombo correio, dobradora de comunicados, saliva 
de envelopes, agenda de tudo e de todos, mãezinha de to-
dos e cada um. Nenhum de nós notou se emagrecia de tanto 
trabalho porque a sua figura delgada parecia tudo suportar.

Naturalmente que, num Sindicato, o papel dos dirigentes é 
fundamental. Mas a existência de funcionários como ela con-
fere a consistência necessária para o seu funcionamento. Mal 
comparado, é como num hospital: quem receita a cura são os 
médicos, mas quem lha dá são os enfermeiros. E além disso, 
aturam os doentes, dão-lhes conforto, falam com e tranqui-
lizam as famílias (declaração de interesses: a minha filha é 
enfermeira). E quando os funcionários vestem a camisola do 
Sindicato, então a organização tem aquele suporte necessá-
rio para crescer e melhor desempenhar a sua missão. 

Digamos, então, o que, para mim, mais e melhor define a 
Teresa como funcionária do SPN: não só vestiu a camiso-
la do Sindicato, como, enquanto responsável pelo pessoal, 
obrigou todos a vestir essa camisola. E, mesmo, ensinava 

foto: Carlos Pinho
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  2 —  a abrir
  IV Encontro pela Paz

  3 —  editorial
  Não, não está tudo bem na Educação e na Ciência

  4 —  datas comemorativas  
             25 de Abril — A revolução não se fez, faz-se
             1.º de Maio — Pelos direitos de todos os trabalhadores

 6 —  em foco
  A educação não é uma ModA
              O SPN e as Legislativas/2025

 8 —  ponto de vista
  O que espera do novo governo 
              As promessas e o novo governo

10 —  das escolas
  Votar Claro: encurtar a distância entre os jovens e a política

12 —  direito aos direitos
  Quem é Feliz na Creche?

13 —  em alta resolução
  Fotografia de Joana Rodrigues 

14 —  destaque
  SPN no 15.º Congresso: Intervenções

28 —  grande-angular
  Fotografias de Henrique Borges

29 —  na mira
  A privatização dos serviços públicos

30 —  ação sindical
  Descredibilizar a Escola Pública para legitimar a precariedade no privado 
  Continuar sindicalizado é dignificar os docentes aposentados
  Porque a luta se faz todos os dias no ensino superior
  Encontro Nacional de Educação Inclusiva 
  Registos da ação reivindicativa

36 —  da formação
  À conversa com José Pacheco 
  SPN promove sessões com futuros professores 
  SPN/Ciclo de Debates
  
39 —  do sindicato
  Teresa Veloso em três notas muito pessoais
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